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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HAMILTON AUGUSTO LOPES DA COSTA
ADVOGADO : LUIZ BATISTA PEREIRA DE CARVALHO - SP072329
AGRAVADO : ALEXANDRE MARCONDES BEVILACQUA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS COMO REGRA. 
EXCEÇÃO. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO EM ATENÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA MÁXIMA EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO, 
RESPEITADA A SUBSISTÊNCIA DO DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. SÚMULA N.º 568 DO STJ. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA N.º 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do EREsp nº 
1.582.475/MG, de relatoria do eminente Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, firmou o entendimento de que a regra geral de 
impenhorabilidade de vencimentos pode ser excepcionada para 
garantir a efetividade da tutela jurisdicional, desde que, diante das 
peculiaridades do caso concreto, seja observado percentual capaz de 
assegurar a dignidade do devedor e de sua família.
2. No caso em análise, o Tribunal estadual concluiu pela existência de 
situação excepcional apta a permitir a mitigação da regra da 
impenhorabilidade, autorizando a constrição de 15% dos proventos de 
aposentadoria do ora recorrente. Alterar esse entendimento 
demandaria reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial, 
ante o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
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a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
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GONÇALVES, firmou o entendimento de que a regra geral de 
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garantir a efetividade da tutela jurisdicional, desde que, diante das 
peculiaridades do caso concreto, seja observado percentual capaz de 
assegurar a dignidade do devedor e de sua família.
2. No caso em análise, o Tribunal estadual concluiu pela existência de 
situação excepcional apta a permitir a mitigação da regra da 
impenhorabilidade, autorizando a constrição de 15% dos proventos de 
aposentadoria do ora recorrente. Alterar esse entendimento 
demandaria reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial, 
ante o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
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a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAMILTON AUGUSTO LOPES DA 
COSTA (HAMILTON) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS COMO 
REGRA. EXCEÇÃO. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO EM 
ATENÇÃO AO PRINCÍPIO DA MÁXIMA EFETIVIDADE DA 
EXECUÇÃO, RESPEITADA A SUBSISTÊNCIA DO DEVEDOR E DE 
SUA FAMÍLIA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. SÚMULA N.º 
568 DO STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

 

Nas razões do presente inconformismo, indicou ofensa ao art. 833, inciso IV, 
do CPC, ao sustentar a impenhorabilidade da remuneração até 50 (cinquenta) salários 
mínimos mensais, não estando presentes nos autos os requisitos que possam mitigar a 
aplicação da referida regra. 

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

Da penhora dos proventos de aposentadoria

Trata-se de cumprimento de sentença proposto por ALEXANDRE 
MARCONDES BEVILACQUA, ALEXANDRE AUGUSTO ROCHA DA COSTA e MARIA 
DE LOURDES DA ROCHA contra HAMILTON, em que foi deferida a penhora mensal 
de percentual de 15% sobre os proventos de aposentadoria do ora recorrente.

Contra essa decisão HAMILTON interpôs agravo de instrumento, que não foi 
provido pelo Tribunal bandeirante, sob o fundamento de que a medida constritiva não 
iria comprometer o sustento do devedor e de sua família, consoante se infere dos 
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seguintes excertos do aresto recorrido:

 
Como bem salientado pelo C. Juízo de primeiro grau: “De fato, os 
atestados de IRPF de fls. 144/167 demonstram que o executado 
recebe benefício previdenciário de duas instituições diferentes, a 
saber, do Governo do Estado de São Paulo e da Aeronáutica. Com 
efeito, a jurisprudência do C. STJ, preconiza que a regra geral da 
impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos, entre outros 
(art. 833, inciso IV, do CPC) pode ser excepcionada quando for 
preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e 
de sua família, devendo- se buscar o prevalecimento do princípio da 
efetividade. Nesse sentido, no caso em comento, verifica-se que os 
rendimentos do devedor podem fazer frente ao pagamento de suas 
despesas básicas e ainda suportar pagamento, ainda que parcial, de 
sua dívida para com o credor. Assim, tratando-se a parte requerida de 
pessoa idosa, mostra- se plausível o deferimento da penhora de 15% 
de seus rendimentos, até a satisfação da obrigação” (e-STJ, fl. 28).

 
 

A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp n. 1.582.475/MG, de 
relatoria do eminente Ministro BENEDITO GONÇALVES, firmou o entendimento de que 
a regra geral de impenhorabilidade de vencimentos pode ser excepcionada para 
garantir a efetividade da tutela jurisdicional, desde que, diante das peculiaridades do 
caso concreto, seja observado percentual capaz de assegurar a dignidade do devedor 
e de sua família.

Confira-se, por sua ementa:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. CPC/73, ART. 649, IV. 
DÍVIDA NÃO ALIMENTAR. CPC/73, ART. 649, PARÁGRAFO 2º. 
EXCEÇÃO IMPLÍCITA À REGRA DE IMPENHORABILIDADE. 
PENHORABILIDADE DE PERCENTUAL DOS VENCIMENTOS. BOA- 
FÉ. MÍNIMO EXISTENCIAL. DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE SUA 
FAMÍLIA.
1. Hipótese em que se questiona se a regra geral de 
impenhorabilidade dos vencimentos do devedor está sujeita apenas à 
exceção explícita prevista no parágrafo 2º do art. 649, IV, do CPC/73 
ou se, para além desta exceção explícita, é possível a formulação de 
exceção não prevista expressamente em lei.
2. Caso em que o executado aufere renda mensal no valor de R$ 
33.153,04, havendo sido deferida a penhora de 30% da quantia.
3. A interpretação dos preceitos legais deve ser feita a partir da 
Constituição da República, que veda a supressão injustificada de 
qualquer direito fundamental. A impenhorabilidade de salários, 
vencimentos, proventos etc. tem por fundamento a proteção à 
dignidade do devedor, com a manutenção do mínimo existencial e de 
um padrão de vida digno em favor de si e de seus dependentes. Por 
outro lado, o credor tem direito ao recebimento de tutela jurisdicional 
capaz de dar efetividade, na medida do possível e do proporcional, a 
seus direitos materiais.
4. O processo civil em geral, nele incluída a execução civil, é orientado 
pela boa-fé que deve reger o comportamento dos sujeitos processuais.
Embora o executado tenha o direito de não sofrer atos executivos que 
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importem violação à sua dignidade e à de sua família, não lhe é dado 
abusar dessa diretriz com o fim de impedir injustificadamente a 
efetivação do direito material do exequente.
5. Só se revela necessária, adequada, proporcional e justificada a 
impenhorabilidade daquela parte do patrimônio do devedor que seja 
efetivamente necessária à manutenção de sua dignidade e da de seus 
dependentes.
6. A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, 
proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), 
pode ser excepcionada quando for preservado percentual de tais 
verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família.
7. Recurso não provido.
(EREsp n. 1.582.475/MG, relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
Corte Especial, julgado aos 3/10/2018, DJe de 16/10/2018)

 
E, ainda, no mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PENHORA. PERCENTUAL DE VERBA SALARIAL. 
IMPENHORABILIDADE (ART. 833, IV e § 2º, CPC/2015). 
RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. CARÁTER EXCEPCIONAL.
1. O CPC de 2015 trata a impenhorabilidade como relativa, podendo 
ser mitigada à luz de um julgamento principio lógico, mediante a 
ponderação dos princípios da menor onerosidade para o devedor e da 
efetividade da execução para o credor, ambos informados pela 
dignidade da pessoa humana.
2. Admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade das verbas 
de natureza salarial, independentemente da natureza da dívida a ser 
paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a que a 
medida constritiva não comprometa a subsistência digna do devedor e 
de sua família.
3. Essa relativização reveste-se de caráter excepcional e só deve 
ser feita quando restarem inviabilizados outros meios executórios que 
possam garantir a efetividade da execução e desde que avaliado 
concretamente o impacto da constrição na subsistência digna do 
devedor e de seus familiares.
4. Ao permitir, como regra geral, a mitigação da impenhorabilidade 
quando o devedor receber valores que excedam a 50 salários 
mínimos, o § 2º do art. 833 do CPC não proíbe que haja ponderação 
da regra nas hipóteses de não excederem (EDcl nos EREsp 
n.1.518.169/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
de 24.5.2019).
5. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EREsp n. 1.874.222/DF, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Corte Especial, julgado aos 19/4/2023, DJe de 24/5/2023)
 
 

No presente feito, conforme de depreende dos fundamentos acima 
transcritos, o Tribunal paulista alinhou-se com a atual jurisprudência do STJ a respeito 
da matéria, ao permitir a penhora de 15% dos proventos de aposentadoria do 
executado, sob o entendimento de que os fatos da causa justificam a relativização da 
regra da impenhorabilidade, a fim de compatibilizar o resultado útil do processo em 
favor da parte credora, sem comprometer o sustento pessoal do devedor e de sua 
família. Incide, à hipótese, o comando da Súmula n.º 568 do STJ.
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Ademais, tendo em vista o entendimento da Corte local de que não haveria 
comprometimento da subsistência de HAMILTON e de sua família, há que se 
reconhecer a inviabilidade da alteração de tal conclusão, ante o óbice da Súmula n.º 7 
do STJ.

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a  inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HAMILTON AUGUSTO LOPES DA COSTA
ADVOGADO : LUIZ BATISTA PEREIRA DE CARVALHO - SP072329
RECORRIDO : ALEXANDRE MARCONDES BEVILACQUA
RECORRIDO : ALEXANDRE AUGUSTO ROCHA DA COSTA
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES DA ROCHA
ADVOGADO : ALEXANDRE MARCONDES BEVILACQUA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP264786

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAMILTON AUGUSTO LOPES DA COSTA
ADVOGADO : LUIZ BATISTA PEREIRA DE CARVALHO - SP072329
AGRAVADO : ALEXANDRE MARCONDES BEVILACQUA
AGRAVADO : ALEXANDRE AUGUSTO ROCHA DA COSTA
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DA ROCHA
ADVOGADO : ALEXANDRE MARCONDES BEVILACQUA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP264786

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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